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SÃOJORGE D'OE
Estado do Paraná

DECRETO N'332,1/2021

Adota novas medidas restritivas de caráter
obrigatório, visando o enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente da
pandemia da COVID-19.

A PREFEITA DO MUNICíPIO DE SÂO JORGE D'OESTE, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso Vlll do art.68 da Lei

Orgânica Municipal e dando cumprimento ao art. 133 da mesma norma, e

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto ne 6983, do
Governo do Estado do Paraná, datado de 26 de fevereiro de 202L, que determina
medidas restritivas de caráter obrigatório, visando o enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19, com todas
as considerações elencadas, em especial o expressivo aumento nos últimos dias
de casos positivados, de ínternamento hospitalar e atendimentos de
sintomáticos respiratórios nas unidades de saúde do Município, bem como nos
hospitais da região;

CONSIDERANDO as recomendações do Ministério Público Estadual,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de São João/PR, no Procedimento
Administrativo ns MPPR-0178.20.000186-9;

DECRETA:

Art. 1e. Ficam suspensas, em todo o território do Município de São
Jorge D'Oeste, a realização de confraternizações e eventos presenciais que
causêm aglomerações com grupos de mais de 10 (dez) pessoas.

Art.2s. Fica restrito o acesso ao Distrito de São Bento dos Lagos do
lguaçu durante o período da zero hora do dia 05 até a zero hora do dia 08 de
março de 202L.

§ls A restrição que se refere o caput não se aplica aos proprietários
de imóveis naquela localidade, extensivo aos familiares até segundo grau;

§2e Ficam proibidas hospedagens em pousadas, áreas de camping e
em estabelecimento de hospedagem transitória, inclusive, na modalidade de
aluguel por temporada, durante o período estabelecido no coput deste artigo.
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Art. 3e. Fica estabelecido que os supermercados, mercearias e afins,
funcionarão com limite de ocupação de 50% (cinquenta por cento) de sua

capacidade, com o uso obrigatório de máscara de proteÇão individual.

Parágrafo Único - Fica proibido o ingresso nos esta belecimentos
relacionados no caput, de crianças, assim entendidas as pessoas com até 12
(doze) anos de idade, e de idosos, assim entendidas as pessoas acima de 65
(sessenta e cinco) anos.

Art. 4e. Fica proibido o consumo de narguilé compartilhado ou
individual, bem como bebidas de qualquer natureza, em esta belecimentos
comerciais e vias públicas tais como: praças, lagos, ruas, calçadas, terrenos
baldios, etc.

Art. 5e. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições contrárias, mantendo incólume as previsões contidas
no o Decreto n" 332t/2O2t, com efeitos a partir da zero hora do dia 05 de março
de 2O21, até às 05:00 horas do dia 08 de março de 2021, podendo sua vigência ser
prorrogada.

Paço Municipal de São Jorge D'Oeste, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de março do ano
de dois mil e vinte e um, 58e ano de
emancipação.

Pubticado no DtOEús
Exoediqào no -,.4-J!L - -.
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Determina medidas restritivas de ca{á1q obrigatóío, visando o

enfrerhmento da emergência de saúde publica decorrenie da

pandemia da COVIO-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA, no uso das atr:buições que lhe confere o inciso

V Cc an. 87 da Constituíção Estadual. e

Considerando a necessidade de uma análise permanenie de reavaliação das especificidades

cjo cenário epidemiológico da COVID-I9 e da capacidade de resposta da rede de âtenção à

SâÚdei

Considerando que o indice dê texa de repioduçáo do vírus se encontra êcimâ de módia para

â capâcidadê de ieitos de UTI exclusivcs para COVID-19;

Ccnsiderando que a expansáo de leitcs ce UTI exclusivos pata COVID-1-o já se encontre em

seu último estágio, havendo íalta cje rscursos humanos, iÊsumos e equipamentos no atual

pancrama;

Cons:dêrando a necessidade da atuâção conjunta cie toda sociedade parâ o enfrentamenio

da candemia da COVID-19:

Cônsiderando a iminência do colapso na rede pública e privada de saÚde nÔ Estado, anle o

âumento do número Ce Çontaminados que demandam intervenção hospitalar;

DECRETA:

ãiiurrcaaà ::o Diá.iô OÍicial
N'1clL dêjé-LI"-Êo=L
Republicadc no Diáric oÍic:ai
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ArL íô Determinâ, dura te o período da zeío hora do dia 27 dê Íevêrêiro de 2021 às 5 horas

do dia 08 de mârço de 2021, â suspensâo do tunÇionamento dos serviços e aiividãdes ,.lãô

essensiais êm todo o tenilório, Gomo medidâ obÍigatóriâ de enfrentâmênto da emergência de

saúde públ,Ga deconente dâ pandemia da COVID-19.

Àrt. 20 lnstiiui, no período das 20 horâs às 5 horas, diâriamênte, restrição provisória de

circulâção em espagos e vias públicas.

§1o A medidâ prevista nô c.aput dêste artigo terá vigênciâ a partir da z§ro hora do diâ 27 de

fe\rereirô dê 2021 às 5 horas do diâ ü8 de mârço de 2021.

§2o Excetua-sê do disposto no caput dêstê ãrtigo â circulaçáo de pe§soas e veículos eÍfi razâo

de seíviÇôs e ati\ridades êssenciais, sendo entendldos como tais todos aqueles deÍinidos no

art- 5" deste Decreto-

Art 3o Proíbe a comercialização e o mnsumo de bebidas alcoôlicas em espaços de ueo

púbiicG otr colêtivo no periodô das 20 horas às 5 horas, diaria*ente, estêndendo's€ a vedaçâo

paía quaisquer estabelecimentos comerciais.

Parágrafo único. A medidâ prevista no caput dssie artigo terá vigênc:â a partir da zero hora

da diâ 27 dê íêveíêiro de 2021 até as 5 horas do dia 08 de março de?o21.

Art. 4" Suspende, durante o prazo previsto no art. 1o dêste Dec.etô, a eÍcácia do ari. 2o dÕ

Decrelo no 4 311. de 21 de nnarÇt de 2020.

Àrt. 50 Para fins desle Decreto, são considerados serviços e ât;vidades essencials'

I - captaçáo, tratamênto e Ciskibuição de água;

ll - assistência mádica e hosprtâlar,

ó
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lll - assistência veterinária.

lV - produção, distribuiÇão e comercializaçáo de medicamentos para uso humano e

veterinário ê produtôs odonto-médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega

delivery e similares:

V - produçâo. diskibuição e comercializaçáo de alimêntos pâra uso humanc e animal, lo.las

de conveniêncla e similares, ainda que locaiizados em rodovias;

a) veda o consumo nos estabetecimentos previstos no inciso V, íicando permitido o

Íuncionamento apenas por meio das modalidades de entrega ou retirada.

Vl - agropecuárias para mânter o abãstecimento de insumos e alimentos necessários à

manutenção da vida animal:

Vil - Íunerários;

Vlll - transporte côlêlivo, inclusive serviços de táxi e transpo.te remunerado privâdo individuai

de passagêiros;

lX - fretamento pára trânsporte dê funcionáíos de empresas ê indúsirias cuja atividede esteia

aulonzada ao funcionamento:

X - transporte de proÍissionais dos sêrviços essenciais à saúde e à coleta de lixo:

Xl - captação e tratamento de esgoto e lixo;

Xll - telecomunicaÇões;

Xlil - guârdâ, uso ê côntrolê dê substâncias radioativas, êquipâmentos e mâteriãis nuclearesi
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XIV - processamento de dãdÕs ligados a serviços essenciais,

,\v - irrurE, sd

XVI - seguranqa privãdâ:

XVll - trãnspode e entrêga de cargas em geral,

XVlll - seruiço postal e o correio aérec nacional;

X,x - contro.e oe tráfego aéieo e navegaçáo aérea.

XX - servlços cie pagamentô. de crédito e de saque e apo*e prestados pelas instituÍgóes

supervisionadas pelo Banco Central do Brasll, inciuslve unidades lotêricâs;

XXI - atividãdes médico-penciais relâcionadas com a seglridãde sociâI, cômpreendidas no

art. 194 da Constituição Federai,

XX;l - atividades médico-periciais relaciônadas.om a caracierização do impedimenio fisico,

rírentai. inielectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integraçác de equipes

multíproÍissjonãis e interdisciDlinares. para fins de reconhecimento de direitos previsios em

lei. em especial na Lei Federal n' 13.146. de 6 de.julhô dê 2015 (Estaiuio da Pessoâ com

XJ(lll - outías prestâÇóes médico-peric;ais da carrêirâ dê Perito MédicÕ. indispensáveis ac

aiêndin]ento das necessidades inadiáveis da cômunidâde:

XXIV * seiôrês industriãl e da construçáo civ,l. em geral:

XXV - geração. transmissáo e distribuiçãô de energia elóirica. incluido o fornêcimenio de

supriaflentos para o íuncionamento ê a manutençào das cenirais geradorâs e dcs sistemas de
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transmissão e distribuiÉo de energia, além de produçãô, transporte e distribuiçáo de gás

natural;

XXVI - iluminaçáo pública;

XXVII - produção de petróleo e produÇâo. disúibuição e comercializaçáo de combustÍveis,

gás liqueÍeitô de petróleo e demais derivados de peiróleo:

XXVlll - vigilância e certificaçôes sanitárias ê Íitossânitárias:

xXlX - prêvenção. controle ê erradiceção dê pragas dos vegetais e de doênça dos animais;

XXX - inspeÇão de alimentos, prôdutos e derivados de origem animal e vegeial;

XXXI - ügiláncia âgropecuária,

XXXII - produção e distribuiçâo de numerário à população e mânutenção da infraestruturâ

tecnológicâ do Sisiemã Financeiro Naôioíral e do Sistema de Pagamêntos BrasiÍeiroi

XXXlll - servigos de manutênÇão, essistência e comerôialização de peças de veículo

automôtôr terrêstre ou bicicleta;

XXXIV - servicos de crêdito e ÍenegociaÉo de credito dos agentes ÍlnanceirÕs integrantes do

Sistema Paranaense de Fomênio de que trata o Decreto n' 2.570, de 08 de outubro de 2015,

aliêrado pelo Decreto no 2.855. de 24 de setembÍo dê 2019;

XXXV - fiscâlizeçãÕ do trabalho:

XXXVI - atividâdês de pesquisa, científicas, laboratoriais ou simílares relacionadas com a

pandemia de que irata este Decreto:
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XXXVII - atividades religicsas de qualquer nâtureza. obedecidas as iieieaminagões da

Secretadâ de Eslado da Saúde - SÉSA e do Ministério da Saúde-

XXXV]ll - produção. disiribuigâc e comercializaçãô de prcduios de higienê pêssoai e de

X)CXIX - serviÇos de iavanderia hospita!ar ê lndust;"ial;

XL - sêrviços de fisicterapia e têrapia ocupacional.

Parágrafo único. São cônsideradas essenciais as atlvidades acessórias. de sJpoi-te e a

disporibilização dos insalmos necessários à cadela proCutiva lelativa ao exercício e ao

funcionamento dos ser-vigcs públiôos e das atividades essencjais.

AÍ. 60 Altera o caput cic ail. 8o, do Decrelo no 4.230. de 16 de março de 2420. que pâssa a

'.;igorar com a seguinle redaÇão:

A.Í1. 8" As auies presenciais em escolas estaduais públicas e privadas, inciusive nas

entidades ccnveniaCas com o Eslado do Parãná, cursos técnicos e ern universiciades

públicas e privadas Íicam suspensas a oaÍtir da publlcaÇão deste Decreio.

Art. 7" Dêverá ser considei'ada no àmbito dôs outros Poderes. Or"qáos cu Eniidadês

aúônomâs lnclusive na iniciativa privada. enr reglme de côiaboraÇão nô enÍrentamento da

amergência de saúde pública da pandemia da COVID-'19. a adequaçãc do expediente dos

trabalhâdcres acs hôrários de restrição provisória de circulação definldos nestê DeÇreto. e ã

Criôrizacão da substiiuição do regime de trabâlhô presenciaj para o ieietrabalho. quandc

possível. de Í-nodo ã reduzir ô número de pessoas transitando peias oidades ao mesrnc lemPo

e'.,;tando-se aglome!-aÇÕes no sistema de lranspoí1e, nas vias pÚblicas e em oullo§ lÕcâis
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Art. 8o Compete à Secretar"ia de Estado da Segurança Pública - SESP, por meic da Policia

í!4ililar dc Estaio do Paraná. er.'i cooperaçác cÕm as guardas municipais. quando possivel, a

rniensifi.âÇãÕ de ÍiscalizâÇâô. parâ iniegrai cumprimento das medicjas previstas neste

Parágrafo único. As disposiçÕes previstas no caput deste artigc não afastam as airibu,cÕes

e coi'r1petências complerneniaTes de ÍiscalizaÇáô das SeôtêtarÍas Municipais de Saúda.

Art.9o Suspencie. no ámbito da Administra?ão Pública Dlreta. Autárquica e Fundacicnal. os

p!-ázôs recursais de defesa dos interessadcs ncs procêssos ãdministrativos e o acessÕ aos

autas dos prÕcêssôs íisicôs. dâ zêro horâ dô dia 27 de Íeversiro de 2A21 às 5 hcras do dia 08

de marçc de 2021.

ParágraÍo único. Excepcionaiizam-sê das slspensóes previstâs nô caput deste artigo ôs

cãscs em que vêriÍlôadâ hipótesê de prescrlcão ou decadênc;a.

Aú. 10. Este Dec.etô entrâ enr irigor na dâta de suâ publicagão. podendo ser prorrogado.

ArL 1',l. Revôgâ o Dêcrêtô nc 6.294, de 03 de dezembrô de 2020.

Curitibã, em 26 de fevÊreiro de ?ü21 . 20Câ da lndependência e 133o da Repúbiica.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR GUTO §ILVA

Governador do Estado Chefe da Casa Civil

CARLO§ ALBERTO GEBRIM PRETO

Secretário de Estado da Saúde


